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RESUMO

O presente trabalho analisa a diversidade de pensamento nas forças armadas brasileiras nas décadas de 1950 e 1960, tomando como base dois grupos que representavam essa diversidade de pensamento: a Cruzada Democrática e o Movimento Militar Constitucionalista.


A intenção desse trabalho consiste em estudar a diferença de projetos dos dois movimentos, assim como compreender o por quê da desarticulação de um dos grupos, e porque o outro levou adiante o seu projeto, que ajudou na realização do golpe militar de 1964. 

ABSTRACT

This work analises the diversity of thinking in the brazilian armed forces in the decades of 1950 and 1960, taking as support two groups who symbolizes this diversity of thinking: the Cruzada Democrática (Democratic Cruzade) and the Movimento Militar Constitucionalista (Constitutionalist Militar Movement).

The intention of this work is study the difference of projects of the two movements, as well as comprehend the motives of the disarticulation of one of them, and why the other carry on his project, who brought the military coup in 1964.
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INTRODUÇÃO

O esforço para responder à questão: “Quais são as características do establishment militar de uma nova nação que facilitam o envolvimento militar na política doméstica? Está mal direcionado, porque as causas mais importantes da intervenção militar na política não são militares, mas política. Refletem não as características sociais e organizacionais do establishment militar, mas as estruturas políticas e institucionais da sociedade.

- HUNTINGTON, Samuel. Political Order in Changing Societies. New Haven, Yale University Press, 1968, p.194. 

A República brasileira nas décadas de 50 e 60 foi o palco de diversos atores políticos que ajudaram a determinar a nação que hoje somos. Por essa razão, o militar necessita de um estudo mais apurado, pois consideramos que sua participação fundamental para compreender essa época. No trabalho apresentado, nosso foco é a diferença de pensamento militar nessas décadas, e abordamos dois grupos antagônicos que se enfrentaram até o golpe de 1964.

 Para essa abordagem, usamos duas coletâneas de documentos
 produzidos na época em questão, assim como a bibliografia de Nélson Werneck Sodré
, além dos livros específicos.

Nosso trabalho foi dividido em três capítulos. No primeiro procuramos produzir uma análise historiográfica sobre os diversos autores sobre o papel do militar na sociedade em que ele está inserido. Procuramos traçar um painel analítico de como os diversos autores compreendem a importância do militar no aparelho do Estado, e na sociedade.

No segundo capítulo, que foi subdividido em dois itens, procuramos identificar as propostas e as diferenças de objetivos dos dois grupos em questão: o Movimento Militar Constitucionalista e a Cruzada Democrática. Procuramos traçar um paralelo entre sua composição e os ideais que eram defendidos por cada grupo, assim como determinar a dinâmica de sua atuação no cenário político brasileiro na época.

O terceiro, e último capítulo, foi subdividido em dois itens. No primeiro dos itens, analisamos a motivação e as razões que levaram o Movimento Militar Constitucionalista a se desarticular após a posse de Juscelino Kubitschek. No segundo item, analisamos as razões e motivos que levaram a Cruzada Democrática a se manter articulada e coesa até o golpe militar de 1964.

Consta ainda desse trabalho, uma seção de anexos que traz alguns documentos produzidos na época, que ajudam a melhor compreender o pensamento militar.

Capítulo 1

DIVERSOS OLHARES SOBRE OS MILITARES NO BRASIL

Quando se analisa o pensamento militar brasileiro, tende-se a identificar os militares como um grupo que não possui autonomia, e que sempre é manipulado pela sociedade civil, sendo chamado a fazer o “trabalho sujo” de subversão das autoridades constituídas. Esse paradigma foi construído objetivando uma simplificação inconseqüente do papel dos militares em nossa política. É mais cômodo interpretar o pensamento militar sob esta ótica, pois, nos exime de determinar o papel do militar em nossa sociedade. 

Nada mais inverídico e tendencioso. Nossa historiografia procura explicar e analisar a influência do pensamento militar na política e na sociedade brasileira. Consideramos a historiografia limitada, não no sentido qualitativo da produção intelectual, mas sim no sentido quantitativo, uma vez que o assunto é complexo e importantíssimo para se compreender a República Brasileira.

As Forças Armadas desde o seu surgimento sempre viveram uma crise de identidade, não sabendo ao certo qual o seu papel na sociedade brasileira. Essa crise perdurou durante boa parte do Império. Com o advento da República, os militares vislumbraram a chance de serem inseridos na sociedade, principalmente como participantes do aparelho estatal. Como bem observa José Murilo de Carvalho:

“Poder-se-ia dizer que buscavam maior participação através do pertencimento ao Estado, isto é, não se tratava tanto de cidadania mas do que poderíamos chamar de estadania.”

A República serviu para reforçar a importância das Forças Armadas na sociedade brasileira. A partir desse evento, elas, principalmente o Exército, passaram a fazer parte da sociedade como integrantes do Estado. Observa-se que na história republicana do Brasil, as Forças Armadas estiveram presentes nos momentos decisivos.

Mediante esses fatos, é coerente enfatizar que o militar não pode ser simplesmente um grupo a serviço dos civis. Numa análise histórica, pode-se verificar que no período de crises das décadas de 1950/60, as Forças Armadas sempre foram atores participantes e ativos da vida política brasileira. E sempre estiveram divididas.

Os autores que tratam e explicitam o pensamento militar abordam aspectos diferentes, compõem um painel diversificado do militar como integrante da sociedade em que está inserido.

 Inicialmente, é fundamental observar-se que a produção histórica, acerca dos militares brasileiros, tem contribuição e participação fundamental de vários autores estrangeiros. Eles trouxeram interpretações que buscavam uma análise diferenciada das instituições militares, em oposição a certos autores brasileiros que enxergavam os militares como indivíduos que estavam a serviço dos civis, ou que não possuíam iniciativa própria enquanto grupo social.

Por outro lado, abordaremos de um modo objetivo as obras de Nélson Werneck Sodré
, Hélio Silva, e Cláudio Bojunga.

No caso específico de Werneck Sodré, suas duas obras traçam descritivamente um painel do que foram aqueles dias, com a nítida vantagem de ser a ótica de um participante ativo do momento em questão. Em certos trechos, reconhecemos que o autor apresenta juízos de valor sobre os personagens em questão, o que exige saber diferenciar o texto panfletário do texto científico.

Werneck Sodré deixa bem claro sua opção historiográfica quando em sua obra ele traça o desenvolvimento militar no Brasil, com um esquema evolucionista, dividindo-o em três fases: a colonial, a autônoma e a fase nacional. Advoga o entendimento de que o Exército é manipulado com um discurso maniqueísta pelos civis, de modo a ser usado para motivos não muito nobres na nossa sociedade. Fica evidente o evolucionismo da importância das Forças Armadas na sociedade brasileira.

Conforme Sodré, que apresenta no fragmento abaixo a sua filiação historiográfica:

“A Fase Autônoma aprecia assim, a longa transformação das Forças Armadas de instrumento, já inadequado, da classe latifundiária, em instrumento do latifúndio e da burguesia, ora conciliadas, ora em luta, até o momento em que a burguesia passa a ser dominante, e denuncia essa supremacia pela participação no poder.”

O autor coloca o Exército como sendo dividido em grupos antagônicos nos quais, de um lado, está a cúpula militar, que juntamente com as forças das oligarquias e dos latifúndios, enfrentam, no outro lado, a massa de oficiais somadas às forças populares. E o resultado desse enfrentamento, uma vez obtendo sucesso, poderia resultar na Revolução Brasileira.

Ainda de acordo com Werneck Sodré, 
“Como a Abolição, a República surgiu, em nosso país, em conseqüência da progressiva ascensão burguesa, numa fase em que começavam a alastrarem-se no Brasil, e particularmente na área de mais rápido desenvolvimento, relações capitalistas que se incompatibilizariam com o trabalho escravo e com a forma monárquica.”

Mas, talvez a principal polêmica na produção de Werneck Sodré tenha sido a de tentar adaptar um modelo de história estrangeiro no caso brasileiro. O modelo marxista-leninista não se aplica ao Brasil.

José Murilo de Carvalho
 analisa o comportamento dos militares a partir dos aspectos internos da organização. Levando em conta aspectos internos como o recrutamento militar, treinamento dos oficiais, a localização dos exércitos, o tamanho dos exércitos e a ideologia militar. Obviamente, que este tipo de análise pode tender a uma interpretação na qual o militar se auto-justificasse, o que seria um erro, pois, como já foi observado, o militar influencia e sofre influências da sociedade onde está inserido. Apesar de ser uma instituição que possui uma relativa autonomia na sociedade e que faz parte do aparelho estatal, as Forças Armadas não se desvinculam totalmente da sociedade.

Já nas obras de Hélio Silva
, observa-se a apresentação dos acontecimentos visando à construção de um painel de ambientação desses anos no qual se estabelece nosso corte temporal.  Suas obras carecem de análises e conjecturas científicas, mas procuram passar um panorama bem detalhado da época, o que é importante. É inegável a importância dos livros do acerca da Era Vargas para a composição daquela época.

O mesmo ocorre, de modo exemplar, na obra de Cláudio Bojunga
, que é considerado, talvez, o painel descritivo mais bem acabado daquela época. 

Para a construção do entendimento do papel das Forças Armadas e do Exército, principalmente, no estabelecimento da República, a obra de Celso Castro
 é de uma valia inquestionável. Ela traça um painel sobre os acontecimentos e as atitudes da instituição militar que contribuíram para o advento da República. Pode-se observar já nessa época as divisões internas dos militares que refutam completamente a visão monolítica que se tem dessas forças. Segundo Celso Castro, “No golpe republicano havia militares, mas, não ‘os militares’”. 
 

Neste trabalho toma-se como mais relevante a análise de Antônio Carlos Peixoto
 acerca dos modelos de interpretação do papel das Forças Armadas na política brasileira. Peixoto aponta que a historiografia estabeleceu sua reflexão em torno do esforço para estabelecer a dependência das Forças Armadas em relação à sociedade e/ou ao Estado. Estabelecida essa relação, surgem duas concepções que direcionam a pesquisa no Brasil.

A primeira seria a instrumental, que “...busca nos interesses das classes, dos grupos, das forças políticas e das correntes de opinião os motivos condutores das manifestações militares.” 
 

Nessa concepção, os militares sofrem estímulos dos vários grupos sociais extra-corporativos, identificando-se hora com um ou outro desses grupos. 

“O mais comum inclusive é encontrar, no âmbito da organização, representantes de cada um deles, pois a instituição armada deixa-se penetrar pelas tensões que atravessam a sociedade civil e a esfera política. E os confrontos que existem e se desenvolvem no seio da corporação militar são meros reflexos dos confrontos mais globais que marcam o processo político.” 

A outra concepção, seria a institucional-organizacional, que identifica e reforça uma autonomia da instituição militar em relação à sociedade. O pensamento militar se retro-alimentaria, justificando-se a si mesmo. O espírito de corpo, a hierarquia e a centralização das decisões, são mais importantes que as influências civis. Afirma Peixoto que,

“O aparelho militar é analisado como uma estrutura monolítica, e seu output político é o resultado de processos e de decisões que se prendem à lógica e à percepção própria da instituição e de seu funcionamento vertical.”

O problema dessa concepção é patente. Tenta desvincular as Forças Armadas do resto da sociedade, separando-as como dois corpos completamente independentes um do outro. Ou seja, o militar seria um indivíduo fora da sociedade e não participante dela. Obviamente que as Forças Armadas são um grupo social distinto e que têm uma lógica institucional bem peculiar. Mas, como faz parte do aparelho do Estado, é impossível afirmar e estabelecer sua desvinculação da sociedade.  E acrescenta: “E de modo algum se pode considerar a organização militar como refratária aos processos e aos mecanismos que atuam no conjunto da vida social e política.”


Outro ponto que possui um grave problema é que, nessa concepção, a interpretação de que a instituição militar é monolítica e segue uma lógica corporativa, abstrai as tensões e divergências de pensamento dentro das Forças Armadas, determinando a irrelevância das cisões internas. Sabe-se que as Forças Armadas não possuem um pensamento uno e indivisível, muito pelo contrário. O que se observa são esses grupos antagônicos a todo o momento se debatendo e se enfrentando, buscando a supremacia dentro da instituição militar. O fato de, em certo momento, certa corrente de pensamento ser majoritária dentro das Forças Armadas, não significa que esse pensamento “oficial” é o pensamento de toda a instituição. Existem outros pensamentos possíveis, mas, que nesse momento não se impuseram. Daí a importância do sentido corporativo e da hierarquia, que se faz presente, acalmando e estabilizando as tensões e as cisões. Mas, nunca o término das mesmas.

Já na obra de Alfred Stepan,
 fica evidente a visão de que os militares na política brasileira seriam atores secundários, que ficam permanentemente à espera de um chamado civil para exercer o seu poder moderador. Ao agir, os militares simplesmente estariam realizando uma missão para salvar as instituições e resguardar o Estado, depois retornando aos quartéis. Eles, militares, não reconhecem em si próprios a capacidade de governar e sempre tenderiam a entregar o poder aos civis uma vez consumada a intervenção.

O autor deixa evidente a importância dos grupos civis por ocasião das derrubadas do Executivo, sendo as Forças Armadas chamadas apenas para realizar a parte operacional desses movimentos. Essa visão propõe-se a estabelecer uma nítida divisão: os militares e os civis. Cria-se, então, o pensamento de que os militares seriam um grupo que assistiria a tudo passivamente, esperando a chamada da sociedade civil para intervir, derrubar o poder constituído e entregá-lo a quem a eles havia recorrido. Pode-se observar que essa interpretação não se sustenta. A legitimidade da derrubada de um Governo era buscada e articulada pelos dois grupos, civil e militar, de oposição, que em determinado momento, tiveram seus projetos de poder identificados, resultando uma concordância de objetivos que determinaram a união desses grupos. 

Em seu livro, Stepan explica como fatores extra-institucionais podem influenciar no comportamento político militar. A organização militar, no tocante ao recrutamento, o seu efetivo tamanho em relação à população e às origens sociais dos oficiais, seriam fatores determinantes do comportamento político dos militares. Seriam os fundamentos que determinariam e ajudariam a explicar o seu relacionamento com o poder civil. 

O autor versa, ainda, sobre o poder moderador das Forças Armadas, destacando o seu papel na política. Observa Stepan que opta pelo poder moderador para explicar o relacionamento civil-militar, conforme o trecho abaixo: 

“O quadro que emerge dos objetivos e das estratégias dos principais protagonistas políticos no Brasil revela que os grupos de elite, em geral favoráveis ao regime, conferem legitimidade aos militares para exercerem aquilo que se poderia chamar de “papel moderador” na sociedade política.” 

Edmundo Campos Coelho
 identifica que o relacionamento do Exército com a sociedade passa por fases que determinam sua inserção. Seriam essas as fases de hibernação, ativação e institucional. A essas fases corresponderiam as seguintes políticas: de erradicação, cooptação e laudatória. Ou seja, ocorre uma migração do controle político do poder civil para os militares, sendo o auge dessa situação, as décadas de 50/60. Obviamente, para os objetivos deste estudo, o que nos interessa é a fase institucional, na qual a política laudatória evidencia o relacionamento entre o Exército e a sociedade. 

Segundo Edmundo Coelho, “A política laudatória evidencia não apenas esta ascendência do Exército, mas diz algo, também, a respeito da forma pela qual os civis a reconhecem e se ajustam a ela.”  

Complementando, reconhece-se como válida a proposição de que a conscientização política do Exército fazendo os civis reconhecerem que as regras do jogo haviam mudado e que mais um ator iria fazer parte do palco. Não um ator coadjuvante, mas um ator principal que poderia, por vezes, roubar a cena.

Essa política laudatória seria, nas palavras do autor, 

 “... a expressão do oportunismo político, que se manifesta no cálculo dos custos e ganhos de uma adesão prematura – ou demasiadamente tardia – às correntes de opinião militar que venham a prevalecer dentro do Exército em momentos críticos.”

Conforme mencionado, o militar sempre teve uma grande dúvida sobre qual seria o seu papel na sociedade, uma vez que se sentia marginalizado e quase sempre excluído dos processos decisórios. O papel moderador que lhe foi atribuído pela sociedade civil satisfazia parte das Forças Armadas, pois, identificava nessa situação uma maneira de ter encontrado o seu papel na sociedade. Dava a impressão de que o Exército pairava acima da sociedade como guardião das instituições e que quando ocorresse perigo, ele seria chamado a socorrer a democracia. 

“Não pode ser subestimado o que significou para o Exército o reconhecimento de sua importância decisiva na evolução das crises políticas e o apelo permanente aos seus pronunciamentos, em nome da função moderadora.” 

Pensamos, após analisar e ler os autores aqui expostos assim como outros autores, que o militar não pode ser analisado apenas e unicamente no interior das Forças Armadas. Existe a necessidade das Forças Armadas serem vistas num contexto geral na sociedade como ator político, para compreensão de seu papel. Mas, nessa análise, não podemos deixar de lado as especificidades das Forças Armadas enquanto organização componente do aparelho de Estado. Como observa muito propriamente Antônio Carlos Peixoto: “... é na interação das Forças Armadas com os agentes sociais e políticos que se encontram os fundamentos do comportamento militar e os pontos-chave que possibilitam sua compreensão.”

Capítulo 2

A CRUZADA DEMOCRÁTICA E O MOVIMENTO MILITAR CONSTITUCIONALISTA

Neste capítulo abordaremos os grupos nos quais as Forças Armadas estavam divididas nas décadas de 1950/60. Traçaremos um painel analítico das composições e das propostas de cada grupo e quais os seus objetivos. Devemos, contudo, observar que a divisão das Forças Armadas é algo existente desde a sua criação. Consideramos que as Forças Armadas já carregavam, desde sua criação, as diferenças de opiniões, apesar do senso comum entender que a sociedade militar é monolítica. Desde seu estabelecimento dividiram-se em grupos antagônicos e assim foi durante as várias crises que se sucederam na história da República.

Antes de mais nada, vale observar que naquele momento específico, as Forças Armadas encontravam-se divididas em três grupos. Esses grupos seriam, de acordo com a definição de José Murilo de Carvalho: 

“Havia um grupo que poderíamos chamar de nacionalista direitista, ou nacionalista anticomunista, ao estilo dos generais Góis Monteiro e Gaspar Dutra, que apoiavam Vargas por seu lado nacionalista mas o combatiam por conta do anticomunismo. Havia um grupo nacionalista de esquerda que, pelo lado nacionalista, concordava com o primeiro grupo, mas, dele se afastava por não aderir ao anticomunismo e, em alguns casos, por ser simpático, se não aderido. Esse grupo apoiou e sustentou Vargas em seu segundo período de governo. Sua figura mais marcante foi o general Estilac Leal. Havia ainda um terceiro grupo, profundamente anticomunista mas não nacionalista. Poderíamos chamá-lo de cosmopolita de direita ou anticomunista. Suas figuras mais representativas eram gente como o brigadeiro Eduardo Gomes e generais como Juarez Távora e Cordeiro de Farias.”
  

Em nossa reflexão, concentraremos o foco nos três grupos simultaneamente, pois foram eles que deram origem ao Movimento Militar Constitucionalista e à Cruzada Democrática. Pode-se observar que alguns dos integrantes desses grupos integraram os dois movimentos. 

2.1 - Movimento Militar Constitucionalista

O Movimento Militar Constitucionalista (MMC) foi uma organização articulada no interior do Exército no início do ano de 1955 e que possuía como principal articulador o coronel José Alberto Bittencourt. O principal objetivo era o de garantir a eleição presidencial de 1955 e a posse dos candidatos eleitos, uma vez que era percebida uma movimentação por parte da UDN e dos militares do grupo “cosmopolita de direita”.  Basicamente, o Movimento Militar Constitucionalista foi criado como uma reação às diversas tentativas de impedimento da investidura de Juscelino à presidência. Observava-se que militares com posições-chave dentro do aparelho estatal advogavam e sustentavam as tentativas da UDN em impedir a posse de Juscelino. 

O Boletim n° 11
, de 10 de setembro de 1955, traduz exatamente os objetivos do Movimento Militar Constitucionalista: “Desde que a eventualidade de uma solução extralegal (golpe) passou a se encarada, surgiu para combatê-la um movimente radicado, inicialmente no seio do Exército.”

A base de sustentação do MMC eram os oficiais getulistas e nacionalistas que estavam insatisfeitos por causa do suicídio de Getúlio Vargas em agosto de 1954. Havia um certo ressentimento e um sentimento de revolta pelo ocorrido. O MMC observava que: 

“Com os acontecimentos de agosto de 1954, subiu ao governo um conjunto que podemos chamar de ‘udeno-corono-golpista’, pois tudo resultou de uma conspiração e conseqüente ‘golpe de Estado’ planejado e desfechado por elementos daquelas três procedências.”

O Brigadeiro Eduardo Gomes
, o Almirante Edmundo Amorim do Vale
, o General Canrobert Pereira da Costa
, o General Fiúza de Castro
 e o General Juarez Távora
, militares que estavam em cargos chave do governo Café Filho, eram diretamente ligados a UDN, e alguns deles, integrantes da Cruzada Democrática.

  O surgimento do MMC ocorreu a partir do final de janeiro de 1955. Uma das razões que levaram ao seu estabelecimento, foi a necessidade do então candidato à presidência, Juscelino Kubitschek, obter  apoio militar para a sua candidatura. Juscelino fora indicado pelo diretório nacional do PSD, mas estava sofrendo oposição de alguns parlamentares do PSD que queriam o estabelecimento de uma candidatura de união nacional, assim como o presidente Café Filho e a UDN. Na realidade, a UDN percebia que mais uma vez seria impedida de exercer o poder no nível federal, pois não possuía um nome que pudesse impedir a vitória de Juscelino. 

Como havia uma conjunção de forças civis e militares para impedir o sucesso de Juscelino, o MMC funcionou como sustentáculo, não da candidatura de Juscelino, mas, sim de que as regras estabelecidas fossem cumpridas. 

Para o cumprimento dessas regras, a atuação do MMC foi abrangente. Visava uma atuação que pudesse garantir a manutenção do respeito à Constituição. E para isso atuava em quatro linhas, que são assim definidas:

“O MMC atuava através de quatro linhas principais: a linha dos generais, que trabalhava junto aos chefes das três forças armadas e aos seus estados-maiores, promovendo ainda a arregimentação da oficialidade em geral; a linha do Congresso, que procurava esclarecer e manter contatos com parlamentares – como Ulisses Guimarães e José Maria Alkimin, do Partido Democrático Social (PSD); a linha da imprensa, que atuava permanentemente junto aos jornais e estações de rádio “para obter o máximo rendimento da poderosa força que representam”, e finalmente, a linha do governo, que tinha a missão de atrair os integrantes do Poder Executivo para a causa do MMC.”
 

Uma das características marcantes do MMC eram os seus boletins informativos que foram periodicamente emitidos ao longo de 1955. Eram documentos que traziam informações sobre a situação política do país e sobre a movimentação do grupo contrário as eleições presidenciais. A existência desses boletins ajuda a compreender que o MMC era uma organização que estava bem informada sobre a situação geral do país e que realmente estava disposta a garantir a posse dos candidatos vitoriosos nas eleições. 

Uma análise mais apurada do Boletim nº 11, revela o nível de conhecimento dos movimentos golpistas articulados pelo grupo antagonista. Neste boletim existe uma abordagem completa e detalhada das possibilidades de ação por parte das forças golpistas para impedirem a posse de Juscelino, assim como quais os procedimentos a serem tomados para combater e sustar o movimento golpista.

O MMC era um movimento que teve uma maior penetração no exército, uma vez que foi criado por integrantes dessa força. Mas, obteve apoio também junto à marinha e à aeronáutica.

Na marinha o apoio era sustentado principalmente junto aos sargentos e alguns oficiais basicamente do Corpo de Fuzileiros Navais. Nomes como Cândido Aragão
, Paulo Mário da Cunha Rodrigues
 e Pedro Paulo de Araújo Suzano
, eram oficiais de prestígio que prestavam seu apoio ao MMC.

Na aeronáutica, os brigadeiros Vasco Alves Seco
 e Francisco Correia de Melo
,  o coronel Francisco Teixeira
, eram os nomes mais relevantes em seu apoio, mas o MMC era visto com simpatia pela maioria dos sargentos.

É importante registrar que os componentes do MMC eram militares de diversas tendências. Podemos observar que existiam militares do grupo nacionalista de esquerda e militares do grupo nacionalista direitista. Assim como existiam militares que eram apenas legalistas, que queriam apenas o cumprimento das leis e da Constituição. O fator que servia como intersecção entre esses grupos seria o respeito às regras do jogo democrático; pelo menos momentaneamente.

Obviamente que a tendência dos componentes desse grupo seria, conforme análise de Antônio Carlos Peixoto:

 
“O modelo de industrialização fixado pelo Estado Novo (modelo novamente aplicado durante o segundo governo de Vargas, 1950-1954): investimentos diretos do Estado nos setores-chave da economia e utilização de instrumentos de política econômico-financeira, como o controle das taxas de câmbio, o sistema de crédito, os impostos etc.”
 

No tocante a política externa, os militares que compunham o MMC, em sua grande maioria defendiam uma independência brasileira em relação aos Estados Unidos. Como observa, Antônio Carlos Peixoto: 

“Para a corrente nacionalista, uma política externa independente era simples corolário da industrialização baseada na mobilização de recursos internos, tanto mais que a dominação imperialista era encarada como um obstáculo ao crescimento industrial. Dominação imperialista e industrialização nas zonas periféricas eram, segundo essa visão, fenômenos irremediavelmente opostos; os interesses dos Estados Unidos contrapunham-se de modo quase absoluto aos de um Brasil industrializado e autônomo.”

Não existia um projeto político por parte do MMC. Diferentemente da Cruzada Democrática, que aliou-se à UDN, o MMC não se uniu ao PSD ou ao PTB, partidos que foram diretamente beneficiados pela sua atuação nos anos de 1955 e 1956.

A aproximação de certos militares com o PTB, principalmente, ocorreu mais tarde, quando da criação da “Frente de Novembro”
. Esse sim, um movimento que possuía um projeto político. Como afirma Maria Celina D’Araújo: “Em março de 1956, logo no início do governo JK, foi criada a Frente de Novembro, uma organização integrada por militares, dirigentes petebistas, sindicalistas e comunistas.”

 Entre os objetivos dessa organização podemos destacar: “...a reforma agrária, o combate à especulação, a democratização do crédito, a nacionalização das riquezas básicas do país e a reforma da Constituição.”

O MMC cumpriu efetivamente todos os objetivos a que se propunha. Ele foi estabelecido para defender as eleições de 1955 e para garantir a posse dos candidatos eleitos. Com a posse de Juscelino, o Movimento Militar Constitucionalista desarticulou-se completamente, deixando de existir.

2.2 - Cruzada Democrática

A Cruzada Democrática foi um movimento articulado para concorrer às eleições do Clube Militar em 1952. Reunia em sua composição militares conservadores que objetivavam assumir o controle do Clube Militar. Surgiu tendo como principal intenção combater o grupo de militares nacionalistas comandados pelo general Estilac Leal
 que eram contrários à entrega da exploração do petróleo à iniciativa privada estrangeira, e que defendiam a não intervenção americana na Coréia, assim como a não participação brasileira no conflito.

Esse tipo de posicionamento desagradava ao grupo de militares que defendia a entrada do capital estrangeiro no Brasil, assim como o alinhamento total aos Estados Unidos. Esse grupo era encabeçado por Cordeiro de Farias
 e Juarez Távora, e encontrava-se muito insatisfeito com os rumos do Clube Militar.

A Cruzada Democrática era basicamente composta por militares que pensavam o oposto da ala nacionalista esquerdista das forças armadas. Isso significa que diversos militares que eram da ala nacionalista direitista apoiaram a Cruzada Democrática para a eleição do Clube Militar em 1952
. Militares de renome como o General Euclides Zenóbio da Costa
, o General João Batista Mascarenhas de Morais
, o Coronel Amauri Kruel
, apoiaram o movimento da Cruzada Democrática nessa eleição.

A candidatura dos generais Alcides Etchegoyen
 e Nélson de Melo
 enfrentou a chapa nacionalista formada pelos generais Estilac Leal e Horta Barbosa
 que tentava a reeleição. O objetivo principal da Cruzada Democrática foi alcançado: por 8.288 votos contra 4.489, derrotou a chapa nacionalista.

Ocorreram várias denúncias de violências e arbitrariedades contra os cabos eleitorais da chapa nacionalista, e vasta repressão aos seus simpatizantes. Nélson Werneck Sodré, observa que: 

“O terror foi desencadeado, abertamente, com a conivência do ministro da Guerra e a passividade de Vargas; as prisões se multiplicaram; os oficiais presos eram mantidos em condições humilhantes, incomunicáveis, suas famílias levadas ao desespero. Tratava-se de impedir, pelo uso de todos os meios, ainda os mais violentos e os mais torpes, que os simpatizantes da chapa Estilac Leal-Horta Barbosa votassem, privando-lhes esse direito, apreendendo e destruindo os votos, prendendo os seus portadores, ameaçando de processo e de prisão os que serviam no Rio e deviam votar na sede do Clube, no ato final em 21 de maio.”

A Cruzada sabia da importância da conquista do poder dentro do Clube Militar que era naquela época um fórum de debate político entre os grupos antagônicos nas forças armadas. Mas, as intenções desse grupo não ficariam restritas ao âmbito do Clube Militar, uma vez que também possuíam interesse em combater o governo de Getúlio Vargas. 

A partir desse momento a Cruzada Democrática passou a confrontar diretamente o governo, criando situações que enfraquecessem a situação política de Vargas. Consta dessa época a produção de um documento conhecido como Memorial dos Coronéis
, que causou uma grave crise no governo de Vargas, levando à demissão do ministro do Trabalho João Goulart e a do ministro da Guerra Ciro do Espírito Santo Cardoso
. Nesse momento, a ala nacionalista das forças armadas encontrava-se enfraquecida e desarticulada.

Verifica-se, também, uma aproximação de certos militares integrantes da Cruzada Democrática com a UDN, tramando a derrubada de Vargas. Esse rumo tomado, resultou numa cisão que ficou exposta na eleição para o Clube Militar em 1954. A ala nacionalista das forças armadas não apresentou candidato. A Cruzada Democrática apresentou a chapa formada pelos generais Canrobert Pereira da Costa e Juarez Távora contra uma chapa encabeçada pelo General Lamartine Peixoto Pais Leme
 que era apoiado pelo Ministro da Guerra Zenóbio da Costa. A eleição foi vencida novamente pela Cruzada Democrática mas deixava exposta a divisão do grupo que havia participado do pleito anterior.

Com o suicídio de Getúlio Vargas em agosto de 1954, diversos integrantes da Cruzada Democrática vieram a fazer parte do governo Café Filho. Quando da eleição para o Clube Militar, a Cruzada Democrática tinha em seu controle o Estado Maior do Exército, o Estado Maior das Forças Armadas, a Escola Superior de Guerra, e os ministérios da Aeronáutica e da Marinha. Além de controlar a Escola Técnica do Exército e o Clube Militar.

Não por coincidência, no breve governo de Café Filho, aconteceram três eventos que marcaram a sua administração. O primeiro deles foi a Instrução n.º 113 da SUMOC, que beneficiava as empresas estrangeiras no tocante ao câmbio. O segundo foi o acordo atômico firmado em 3 de agosto de 1955, conforme orientação do General Juarez Távora. E, por fim, a tentativa de modificação do texto original da lei que criou a Petrobrás, como contrapartida de um empréstimo de 500 milhões de dólares a ser concedido pelo FMI. Esses eventos exemplificam o comprometimento da UDN e da Cruzada Democrática com seu alinhamento aos Estados Unidos.

O aparato montado pela Cruzada Democrática dava a impressão de que seria fácil a tomada do poder e o impedimento da eleição de um candidato que não fosse do agrado das forças golpistas.

A partir de uma maior aproximação com a UDN, diversos componentes da Cruzada Democrática começaram a apoiar as tentativas de impedir a eleição dos candidatos da chapa PSD-PTB. Tentaram de vários modos atingir a Juscelino: tentativa de implantar o parlamentarismo; lançamento da tese da maioria absoluta
; implantação de uma Comissão dos Bens dos Candidatos; reforma da lei eleitoral; tentativa de anulação dos votos dados pelos comunistas; etc. Enfim, tentou-se diversas situações que pudessem vir a criar um clima de agitação que resultasse num forte questionamento da eleição e da posse de Juscelino.

O principal obstáculo que a Cruzada Democrática e a UDN estavam enfrentando era justamente o Ministério da Guerra, onde estava no comando o General Henrique Teixeira Lott
. Lott havia sido colocado por Café Filho no Ministério da Guerra por indicação de Juarez Távora, pois, era considerado um militar apolítico
 e sem expressão, e que poderia acalmar os ânimos militares e unir o exército. Acabou se tornando o principal e mais duro adversário, tanto da Cruzada Democrática como da UDN. De acordo com Edgard Carone: 

“ Diante disso, sob a sugestão de Juarez Távora, é indicado o General Henrique Dufles Teixeira Lott, considerado um apolítico e neutro, apesar de outros preferirem o General Fiúza de Castro.”

Como ministro da Guerra, Lott defendeu a legalidade das eleições de 1955, garantindo a eleição e a posse de Juscelino. E para isso, chegou ao paradoxo de cometer um “golpe preventivo” de novembro de 1955 para impedir um golpe branco que a UDN, juntamente com a Cruzada Democrática, estavam articulando.

A partir do “golpe preventivo” de Lott, a Cruzada Democrática sofreu um esvaziamento de sua influência na área militar. O novo presidente, Senador Nereu Ramos
, empossou ministros militares
 que estavam de acordo com o movimento de 11 de novembro.

Nas três eleições seguintes, em 1956, 1958 e 1960, para o Clube Militar, a Cruzada Democrática foi derrotada. Os generais, Nicanor Guimarães de Souza
, Humberto de Castelo Branco
 e Peri Bevilacqua
, foram batidos, respectivamente, pelos generais João de Segadas Viana
 (1956) e Joaquim Justino Alves Bastos
 (1958 e 1960).

Durante esse intervalo em que esteve afastada do controle do Clube Militar, a Cruzada Democrática trabalhou na cooptação de militares para o seu projeto político.

A posse de João Goulart em 1961, após a renúncia de Jânio Quadros, serviu como impulso para um “retorno” da Cruzada Democrática. Em 1962, com a eleição do General Augusto da Cunha Magessi Pereira
, a Cruzada Democrática estava de novo no controle do Clube Militar.

O período que se seguiu foi marcado por uma radicalização progressiva dos setores militares em relação ao governo. A Cruzada Democrática estava juntamente com os militares componentes da ESG, e com a UDN, articulando para derrubar o presidente João Goulart. E muitos militares que haviam apoiado o movimento de novembro de 1955, e que participaram dos principais comandos nos governos de Juscelino e Jânio, gradativamente passaram a fazer parte da conspiração ou se omitiram, permitindo o crescimento do clima de enfrentamento em relação ao governo de Jango. O General Amauri Kruel
, o General Joaquim Justino Alves dos Santos
, o General Castelo Branco
, o General Peri Bevilacqua
 e o Brigadeiro Correia de Melo
 eram exemplos de como a estrutura de comando das forças armadas já estava comprometida com o golpe de 1964.

É importante observar que no contexto da década de 1950, a Cruzada Democrática aliou-se ao grupo de militares da ESG. Existia uma diferença entre esses grupos, e essa diferença era fundamental. João Roberto Martins Filho observa bem a diferença entre esses grupos:

“...a ESG faz parte da estrutura das Forças Armadas e sua atuação visa sobretudo o aparelho de Estado. Nesse sentido, os oficiais vinculados à ESG participavam das lutas no Clube Militar, mas nunca perderam a noção de que seu principal objetivo, a longo prazo, era definir uma doutrina e uma linha de ação para as Forças Armadas.”


Com isso podemos perceber que houve um amálgama entre esses grupos militares que foi produzindo um certo consenso que progressivamente resultaria no golpe militar de 1964. 

O que havia mudado em relação a novembro de 1955? As forças armadas haviam percebido que não poderiam estar desunidas. Para os militares que desejavam o poder, esse era o objetivo a ser alcançado. De acordo com Maria Victória Benevides, que bem observa: “O 11 de novembro representou, portanto, a tomada de consciência, pelos militares, de que não podem mais se dividir, pois divididos não tem poder.”

Na tentativa de golpe em 1961, com a crise da renúncia de Jânio Quadros, o grupo conspirador arriscou um movimento que foi contido pela resistência do governador Brizola, e por setores nacionalistas das forças armadas. O que ocorreu em 1961 foi uma supervalorização da certeza de golpe. Conforme as palavras de Martins Filho: “Como se vê, os ministros militares pecaram por excesso e não por ausência de autoconfiança. Mais uma vez, o que os derrotou não foi a timidez, mas a relação de forças desfavorável.” 
 

Esse ensaio serviu para reforçar a idéia de união das forças conservadoras e golpistas para a deposição de Goulart. Houve um recuo que possibilitou uma maior cooptação de outros setores militares e da sociedade em geral. Mais uma vez, as palavras de Martins Filho parecem traduzir exatamente o clima da época:

“De resto, desta vez, os conspiradores parecem ter aprendido essa lição. A partir daí, a preparação do próximo golpe partiria da constatação da necessidade de conquistar apoio em forças sociais mais amplas, antes de desfechar o movimento contra o regime.”

A união dos setores conservadores das forças armadas com a UDN e de certos setores da sociedade brasileira, resultou na deposição do presidente João Goulart em 01 de abril de 1964. A Cruzada Democrática esteve presente nessa união, e diversos de seus integrantes participaram ativamente da conspiração e da consumação do golpe. 

Capítulo 3

O MOVIMENTO MILITAR CONSTITUCIONALISTA E A CRUZADA DEMOCRÁTICA: PROJETOS DISTINTOS NAS FORÇAS ARMADAS

3.1 – Movimento Militar Constitucionalista

Quais os motivos que levaram à desmobilização do Movimento Militar Constitucionalista após a posse de Juscelino em 1956? Quais eram os principais objetivos do MMC? Para responder a estas duas perguntas, é preciso primeiro compreender o contexto político brasileiro naquela época. Assim como analisar também a situação de confronto entre os grupos antagônicos dentro das forças armadas brasileiras.

O clima de divisão nas forças armadas vinha num processo de crescente radicalização que se intensificou a partir de 1945. Mas era fato que essa radicalização estava presente desde 1922 com o levante dos tenentes. Nas crises que se seguiram, as forças armadas estiveram divididas em grupos que se enfrentaram
. Mas, nem sempre pelos mesmos motivos e razões.

Em 1954, o país estava muito conturbado e dividido durante o segundo governo de Getúlio Vargas. Existiam grupos que queriam sua renúncia, assim como outros defendiam que ele resistisse. Nos dois lados, estavam diversos militares. Essa pressão, e inúmeros outros motivos, fizeram com que Getúlio Vargas se suicidasse.

O vice-presidente Café Filho formou um ministério na sua maior parte com figuras da UDN, e com militares antigetulistas. O suicídio de Vargas atrapalhou os planos desse grupo que queria afastá-lo do poder, fazendo com que a opinião pública ficasse refratária às suas teses.  Esse grupo que estava pressionando Vargas desde sua posse, em 1951, havia conseguido chegar ao poder, mas, ainda não estavam seguros completamente. Para isso, precisavam de uma vitória na eleição presidencial que seria realizada em 1955.

Mas, o empecilho era Juscelino Kubitschek, que se lançou candidato pelo PSD, em coligação com o PTB de João Goulart. A UDN, assim como os militares antigetulistas, e os grupos antagônicos à figura de Vargas, sabiam que uma coligação PSD-PTB, seria difícil, senão quase impossível, de ser derrotada nas urnas. Exatamente como afirmou o político Afonso Arinos
: “..a UDN e seus pequenos aliados nunca poderiam ganhar se os dois grandes adversários (PSD e PTB) se unissem.”

O Movimento Militar Constitucionalista foi criado nesse contexto. O seu objetivo era garantir a posse dos eleitos nas eleições de 1955. O MMC era formado por militares legalistas que tinham em comum o respeito às regras estabelecidas pela Constituição para as eleições de 1955. Portanto, militares nacionalistas e conservadores uniram-se em torno desse objetivo.

Desde o segundo governo de Vargas havia um clima de instabilidade institucional. A eleição de Vargas foi violentamente questionada pela UDN, através da tese da maioria absoluta, que foi desconsiderada pela justiça. A imprensa, através da Tribuna da Imprensa de Carlos Lacerda era feroz opositora ao governo de Vargas. Assim afirmava Carlos Lacerda em 1º de junho de 1950: 

“O sr. Getúlio Vargas, senador, não deve ser candidato à Presidência. Candidato, não deve ser eleito. Eleito, não deve tomar posse. Empossado, devemos recorrer à revolução para impedi-lo de governar
.”

Por ter um objetivo definido desde a sua criação, o MMC trazia em seu cerne o seu término. Apesar de ser formado por militares que queriam o respeito à legalidade, verifica-se que esse grupo era heterogêneo politicamente. Estavam no MMC militares como Nélson Werneck Sodré, Osvino Ferreira Alves
 e Severino Sombra
, assim como Amauri Kruel
, Zenóbio da Costa, Ciro do Espírito Santo Cardoso e José Alexínio Bittencourt
, que eram conservadores.

É necessário observar que no momento da criação do MMC, a opinião pública brasileira estava com uma forte tendência legalista, pois, estava muito traumatizada pelos acontecimentos trágicos de 1954. Assim como a sociedade, existia uma forte tendência nas forças armadas para que se respeitassem as regras do jogo democrático. Cláudio Bojunga, afirma que: “O Exército estava rachado. O quase consenso na derrubada de Vargas não se verificava em relação ao cancelamento das eleições presidenciais.”

Isso explica o porquê do MMC possuir essa diversificação de correntes em sua constituição. Juracy Magalhães
, observa:

“Vitorioso Juscelino, a UDN não se conformou. Para falar a verdade, os udenistas viviam conspirando, visitando quartéis, e não sabiam avaliar muito bem suas possibilidades. Acreditaram que as Forças Armadas estivessem contra a posse de Kubitschek só porque a Escola Superior de Guerra andara fazendo uma campanha nesse sentido. Enganaram-se. Na realidade, o dispositivo para evitar a posse de Juscelino era tão artificial quanto aquele que, mais tarde, em 1964, tentaria assegurar um poder sindicalista a João Goulart.”

Podemos observar que existiam militares que não integravam o MMC, mas, que advogavam de suas teses. O General Henrique Teixeira Lott, o General Odylio Denys
 e o Marechal Mascarenhas de Morais
 eram exemplos de militares que não faziam parte dos quadros do MMC, mas que durante a crise de novembro de 1955 foram ao encontro ao que era defendido pelos integrantes do MMC: o respeito às eleições de 1955.

Não se pode afirmar que os episódios ocorridos em novembro sejam única e exclusivamente de responsabilidade do MMC. O que ocorreu foi que uma maioria considerável das forças armadas estava unida em torno de um objetivo. 

O sucesso do movimento de novembro de 1955 era composto de vários fatores. Nélson Werneck Sodré, afirma que:

“É claro que, como em todos os movimentos dessa natureza, o triunfo tinha variados motivos: a colaboração do MMC, a ação e os planos do comandante do I Exército, entre outros. O que parece incontestável, porém, é que nada se teria feito e as adesões não teriam sido gerais, se não se encontrasse à frente do movimento o general Teixeira Lott.”  

Durante a crise de novembro, pode-se observar que a maioria dos principais comandos militares colocou-se ao lado do ministro da Guerra, o General Henrique Lott: General Olímpio Falconiére
, General João Segadas de Viana, General Antônio José de Lima Câmara
, General Odylio Denys, General Osvaldo de Araújo Mota
, General Joaquim Justino Alves Bastos
, General Ângelo Mendes de Morais
, General Estênio de Albuquerque Lima
, General Costa e Silva
, General Coelho dos Reis
, General Maurell Filho
, General Augusto Magessi, General Nélson de Melo, General Anor Teixeira
, eram alguns dos nomes de militares que apoiaram o “golpe preventivo”.

Vale salientar que muitos dos militares que apoiaram o movimento de novembro com o passar do tempo, gradativamente, mudaram de lado, vindo a apoiar em 1964 o golpe militar que depôs o presidente João Goulart.

Como aqui já foi dito, o MMC deixou de existir com a posse de Juscelino Kubitschek. Ou seja, os objetivos aos quais se propunha o MMC, foram garantidos e alcançados, não havendo mais motivo de sua mobilização.

3.2 – Cruzada Democrática

A Cruzada Democrática inicialmente foi um movimento criado dentro das forças armadas para concorrer à eleição do Clube Militar no ano de 1952. Seu  principal objetivo era enfrentar o ministro da guerra e presidente do Clube Militar, General Estilac Leal. Conhecido por suas posturas nacionalistas, além de ser um obstáculo para os militares que tinham uma orientação internacionalista de apoio à liderança dos Estados Unidos.

Uma vez vitoriosa, a Cruzada Democrática se estabeleceu como um contraponto aos ideais defendidos pelos militares nacionalistas, que naquele momento apoiavam Getúlio Vargas, aqueles que defendiam uma maior autonomia brasileira nas questões da economia interna e nas relações exteriores.

A partir de sua vitória nas eleições do Clube Militar em 1952, a Cruzada Democrática sempre se colocou contra o governo de Getúlio Vargas, funcionando como um aglutinador dentro das forças armadas. Aliás, a sua atuação, juntamente com a imprensa, serviu para acirrar os ânimos contra o governo varguista.

Aos poucos, houve uma intensificação de contato com outros grupos militares e não militares, mas que possuíam como horizonte a oposição sistemática ao governo de Getúlio Vargas. A Cruzada Democrática juntou-se à UDN, à imprensa que combatia Vargas e ao grupo militar da ESG.

Apesar da Cruzada Democrática haver sido criada objetivando a conquista do poder dentro do Clube Militar, podemos observar que diversos de seus componentes estiveram envolvidos na política, principalmente junto a UDN. O Brigadeiro Eduardo Gomes
, o General Juarez Távora
 e o General Góis Monteiro
 , foram participantes da Cruzada Democrática que sempre estiveram envolvidos com política partidária.

  No início, a Cruzada Democrática tinha um objetivo bem definido nas palavras de Antônio Carlos Peixoto: “Tratava-se de despolitizar o Clube, de modo a reassegurar a unidade do aparelho militar em torno da hierarquia, evitando-se toda discussão capaz de pôr em risco essa unidade.”
  

Pode-se observar que se a Cruzada Democrática tinha como função a despolitização do Clube Militar, é porque buscava, juntamente com outros setores militares, a união do pensamento em torno do respeito à hierarquia militar.

 Com o passar do tempo, a Cruzada Democrática sofreu influências da ESG e da UDN, sendo a desta última muito grande. Conforme observa Alain Rouquié: “A ponto de o partido conservador (UDN) – União Democrática Nacional – reconhecer-se na linha representada pela Cruzada Democrática, às vezes também chamada de UDN militar
.”
A UDN sempre procurou e batalhou pela cooptação dos militares ao seu projeto político, pois sabia da importância dos militares para a política brasileira naquele período. Conforme expõe, Maria Victória Benevides: “...afirmação que lembra as raízes da confiança nos militares, plantadas por um dos principais idealizadores da UDN , Armando de Salles de Oliveira que, em 1939, proclamava: fora do exército não há salvação.”

De suma importância, também, foi a união da Cruzada Democrática com a ESG que serviu para aglutinar uma parcela significativa das forças armadas. Martins Filho destaca essa união em sua obra de modo elucidativo:

“...os dois grupos quase se confundiam não só que diz respeito aos seus membros como também em relação às posições defendidas no clima de polarização estabelecido na década de 1950. Com efeito, na literatura sobre o período, é comum encontrar a ESG e os antinacionalistas do Clube Militar como duas faces da mesma moeda.”

O militantismo da Cruzada Democrática juntava-se com a racionalidade da ESG, refletindo a tendência a ser adotada dali em diante pelas forças armadas. Como podemos observar os dois grupos militares aliaram-se e tiveram também o apoio da área política na figura da UDN.

Assim estava estabelecido o grupo que iria conspirar e derrubar o presidente João Goulart. A Cruzada Democrática possuía lugar de destaque nesse grupo, pois, além de tudo, havia retomado o controle do Clube Militar. Sérgio Lamarão, reforça essa análise: 

“A Cruzada Democrática deu total apoio ao movimento de 31 de março de 1964, e muitos dos seus membros ocuparam postos-chaves nos governos militares que se sucederam após a derrubada de Goulart.”


Conforme pudemos observar nessas páginas, a Cruzada Democrática foi criada com a intenção de conquistar o poder dentro do Clube Militar, mas, progressiva e gradativamente aliou-se a outros setores das forças armadas e da sociedade, e modificou seus objetivos e propósitos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

- A atuação do militar na sociedade em que ele vive é determinada, em última instância, pelas características dessa mesma sociedade. Não se pode reduzir o papel do militar  apenas como integrante de uma instituição militar, uma vez que as influências da vida civil também estão presentes na sua trajetória.

- A diferença primordial entre a Cruzada Democrática e o Movimento Militar Constitucionalista era no que se referia ao objetivo. O MMC possuía o objetivo de garantir o respeito à Constituição no tocante as eleições presidenciais de 1955; já a Cruzada Democrática possuía um objetivo mais amplo, uma vez que sua união com a ESG e a UDN, redefiniu seus objetivos, que passaram a ser políticos e de contestação ao governo vigente.

- Essa diferença de objetivos, explica o porque da desmobilização do MMC após a posse de Juscelino, e o porque da continuidade da Cruzada Democrática. O MMC, possuía um objetivo claro e pontual, que uma vez alcançado, determinava o seu fim. A Cruzada Democrática manteve-se unida porque seus objetivos mudaram ao longo de sua atuação. O seu envolvimento político com a UDN e com a ESG foi determinante para que essa união se mantivesse até o golpe de 1964.

- Essas diferenças de projetos explicam o motivo de diversos militares apoiarem o movimento de novembro de 1955, e depois apoiarem e sustentarem o golpe de 1964. Diante desse cenário, com propostas distintas entre os militares, acreditamos que possamos compreender o apoio a movimentos que vão do contra-golpe, em novembro de 1955 ao golpe militar de 1964.

“Anexo nº 1

Rio, 10 de setembro de 1955

Boletim de Informações nº 11 Confidencial










         Exemplar n.º 43

O presente boletim é de distribuição pessoal não podendo ser tiradas cópias ou cedido.

I - A pouco mais de 20 dias das eleições para presidente da República, julgamos oportuno emitir um documento informativo capaz de pôr a par dos acontecimentos todos os companheiros que, conosco, comungam as mesmas idéias e operam dentro do mesmo sistema.

Trata-se, provavelmente, do último boletim no período pré-eleitoral, e por isso mesmo, assume apreciável importância, pois examinará a situação dentro de um amplo quadro.

Antes de mais nada, é necessário esclarecer o que é esse sistema que, em síntese, se resume no seguinte:

Desde que a eventualidade de uma solução extralegal (golpe) passou a ser encarada, surgiu para combatê-la um movimento radicado, inicialmente no seio do Exército.

Tal movimento, conhecido como Movimento Militar Constitucionalista (MMC), a princípio uniu e congregou, em torno de alguns dos mais prestigiosos chefes militares, vários oficiais do Exército, começando a tomar vulto e crescendo rápida a avassaladoramente.

Tornou-se, posteriormente, uma poderosa força organizada, que hoje reúne a grande maioria do Exército e valiosas e substanciais partes da Marinha e da Aeronáutica, prontas para entrar em ação quando e aonde se tornar necessário.

Além do componente militar (cuja parcela principal compreende elementos de força), ampliou-se e englobou em seu conjunto todas as demais forças reais e positivas do país, compreendendo elementos de todas as classes, partidos políticos e outros, o que lhe garante forte apoio, receptividade notável e a indispensável cobertura civil, que o torna, realmente, um movimento de todas as forças vivas da nação.

Sua estrutura básica compreende:

- Um comando central, cujo elemento principal é um estado-maior de tipo operacional;

- Um conjunto de comandos regionais com seus EM e forças do Exército e polícias militares estaduais;

- Um conjunto de comandos da Marinha e Aeronáutica, que operam em ligação com o comando central e comandos regionais.

As ligações e articulações do componente militar com as forças civis, são estabelecidas e mantidas por intermédio dos estados-maiores e comando central (no Rio) e regionais (nas demais guarnições).

O modo operatório constitui um sistema, constituído de “quatro linhas principais”: linha dos generais, linha do Congresso, linha da imprensa e linha de governo.

A linha dos generais trabalha junto aos chefes das três forças armadas, unindo-os e a seus estados-maiores, assim como realizando o trabalho de arregimentação da oficialidade em geral; a linha do Congresso se destina a esclarecer, orientar e manter contato permanente com os congressistas; a linha da imprensa tem a seu cargo exercer uma atuação segura e permanente junto aos elementos mais prestigiosos da imprensa falada e escrita, para obter o máximo de rendimento da poderosa força que ela representa; finalmente, a linha do governo tem procurado “penetrar” e “atuar” junto aos elementos de Poder Executivo.

Dentro dessas linhas de ação, tem o MMC desenvolvido seu trabalho segundo planos cuidadosamente elaborados, e os resultados até agora conseguidos, mercê de uma ação intensiva e inteligente, permitiram constituir um poderoso sistema que manobra uma força operativa de tal vulto que é com acentuado orgulho que podemos proclamar hoje aos nossos companheiros:

“Se até o presente momento o atual regime legal foi mantido e o apregoado golpe não foi desfechado, isto se deve exclusivamente à ação do sistema operacional do nosso Movimento Militar Constitucionalista”.


II – Para melhor compreensão, dividimos os assuntos em partes, tratando-as, como é óbvio, sinteticamente, o mais possível.


São elas: 1ª – Ligeiro retrospecto histórico.


               2ª – Período de 19 jun. a 6 de set. de 1955.


               3ª – Situação atual (síntese).


               4ª – Situação futura (previsões).

1.ª parte – Ligeiro retrospecto histórico


Com os acontecimentos de agosto de 1954, subiu ao governo um conjunto que podemos chamar de “udeno-corono-golpista”, pois tudo resultou de uma conspiração e conseqüente “golpe de Estado” planejado e desfechado por elementos daquelas três procedências.


Todavia, o golpe de Estado não atingiu em cheio seus objetivos, pois o dramático suicídio de Vargas produziu tremendo impacto emocional que, conjugado a uma provável reação, impediu que aquele grupo se apossasse totalmente do poder, o que obrigou os quadros legais a serem conservados, com a posse do vice-presidente, dentro das normas constitucionais.


Com as eleições de outubro de 1954, os elementos batidos em agosto em boa parte se recuperaram, ao passo que os “vitoriosos” não conseguiram se firmar: o resultado foi que o PSD manteve a maioria no Congresso, o PTB conseguiu crescer e a UDN conservou apenas, sua posição.


Já em dezembro de 54, o PSD lançava o então governador de Minas como candidato à sucessão, quebrando e se opondo frontalmente à idéia dominante no grupo do poder – a tese do “candidato único”, de união nacional, consubstanciada no chamado “esquema Etelvino”.


Aí se iniciou a luta, ostensiva e violenta, contra o candidato do PSD. Todos sabemos o que foram e significam as atitudes e campanhas para forçar Juscelino a desistir, retirar ou mesmo “renunciar” a sua candidatura.


Apesar de tudo, apesar mesmo de ameaças e pressões de elementos militares, o PSD manteve seu candidato em duas convenções sucessivas, embora contra alguns elementos dissidentes.


Dos atos de pressão ressalta-se o manifesto dos generais, que , lido pelo próprio presidente da República, assumiu o caráter de verdadeiro ultimatum (em uma das falas na “Hora do Brasil”).


O resultado dói contrário e até fortaleceu de certo modo a candidatura Juscelino.


O centro da gravidade da campanha de pressão dói então deslocado para a questão da “vice-presidência”, pois a provável aliança PSD-PTB passou a ser o fantasma do bloco ameaçado.


Porém o PTB, apesar de tudo, confirmou a aliança, adotando em convenções memoráveis a chapa Juscelino-Jango (PSD-PTB).


Estava, pois, definitivamente falida a tese de “união nacional”, e, em conseqüência, o esquema Etelvino.


Outros candidatos surgiram, alguns de forma estranha, numa série de seqüências escusas, alguns traindo outros, mas, de qualquer modo, cindindo forte e irremediavelmente as forças que lutavam pela tese de “união nacional”.


Paralelamente aos fatos políticos, porém, jamais deixou de existir a questão da solução “extralegal (golpe)”, com base em solução militar, que, de qualquer forma, modificasse o atual regime legal.


Bem ligado, o bloco udeno-corono-golpista, com fundas raízes no governo, chegou à conclusão de que só uma solução extralegal era capaz de salvar o país, isto é, de lhes assegurar a continuidade no poder que, por processos eleitorais normais, lhes fugiria, infalível e inexoravelmente das mãos, aliás, assaz inexperientes para pesada tarefa de governar o país.


Enquanto trabalhava nos seus planos de operações, com base em articulações nas Forças Armadas, ou melhor, em torno daqueles que eram chamados altos chefes militares, tratava de lançar e agitar, sucessiva ou simultaneamente, várias teses que visavam à subversão da constituição dos processos eleitorais em vigor.


Assim, foram sendo lançadas:


- Parlamentarismo


- Maioria absoluta


- Sistema colegiado


- Reforma da lei eleitoral.


Apesar de toda a agitação,somente a última conseguiu algum resultado, com a modificação no processo de votação (cédula única), aliás, um resultado que não era o desejado pelos elementos interessados em subverter o estado atual em seu proveito.


Ao mesmo tempo, enorme celeuma foi levantada e explorada em torno da chamada Comissão de Investigação dos Bens dos Candidatos. Dados que tal comissão tinha endereço certo e que sua ação visava estigmatizar apenas um ou dois candidatos, o partido majoritário, percebendo faccionismo, tratou de anular a manobra, juntamente com seus aliados.


De outro lado, a presença do sr. João Goulart na chapa PSD-PTB tornou-se ponto crítico da campanha. O nome deste candidato serviu de pretexto a uma trama de intrigas com elementos militares, e o que contra ele foi e está sendo feito é do conhecimento geral.


Quanto ao sr. Ademar de Barros, o bloco udeno-corono-golpista não se interessa muito em hostilizá-lo porque, segundo a opinião do referido bloco:


1.º - trata-se de candidato por eles considerado bastante vulnerável em qualquer momento e situação, mesmo se eleito;


2.º - pô-lo fora de combate significaria reforçar a posição da chapa PSD-PTB;


3.º - mantê-lo até as eleições, pelo contrário, significaria enfraquecer os candidatos desta chapa, e, por conseguinte, favorecer o candidato da UDN e mesmo as manobras golpista do bloco em questão.


E para finalizar esta rápida exposição, podemos declarar que, graças ao trabalho desenvolvido pelo MMC:


- esclarecendo, apoiando e incentivando a ação de políticos, congressistas e partidos;


- influenciando, informando e cooperando, através da imprensa e do rádio, para o esclarecimento e fortalecimento da reação civil da opinião pública;


- ligando, reunindo e articulando forças militares e outras para, mediante planos de operações bem elaborados, lançar-se ofensiva e decididamente contra qualquer golpe, armado ou “branco”, indo à luta armada se necessário.


As seguintes conclusões gerais podem ser estabelecidas:


1.º - a normalidade do regime e a ordem legal foram mantidas;


2.º - haverá eleições livre a 3 de outubro;


3.º - todas as candidaturas foram mantidas, como conseqüência indireta da atuação do MMC que, opondo-se ao golpe, favoreceu as soluções político-partidárias que, sem que o problema militar fosse resolvido, não poderiam subsistir;


4.º - um golpe não pode ser desfechado, e tudo indica, não sairá antes de 3 de outubro, e, ainda, até o momento em que este boletim é elaborado, todas as tentativas de solução extralegal, sejam “brancas” (soluções chamadas “altas”, tentativas revestidas de aspecto legal via Congresso e outras acomodações etc.), sejam de “força” (movimentos armados, manobras e intimidação, pronunciamentos militares etc.), têm fracassado irremediavelmente;


5.º - que, nas situações de crise político-militar, como a da atual conjuntura brasileira, sempre é necessário solucionar primeiramente o problema militar, para que os problemas políticos possam chegar a soluções possíveis.

2.º parte – Período de 19 de junho a 6 de setembro de 1955


Foi neste período, passada a fase inicial em que apenas havia uma candidatura fortemente combatida pelas correntes, então unidas do bloco udeno-corono-golpista, que nosso sistema em face da evolução e do rumo que tomavam os acontecimentos, ajustou seus dispositivos, cerrou o contato entre seus elementos e, enfim, preparou-se para, com decisão e eficiência, travar o combate, com todos os seus meios, em benefício da manutenção do atual regime legal, sua constituição e sua conservação dentro das linhas democráticas.


Iniciou-se com a retirada da candidatura Etelvino Lins, que havia sido lançada para se opor à candidatura Juscelino, pelas forças ditas de união nacional.


Já então tinha-se mais candidatos: Plínio Salgado, Juarez e Ademar, este fortemente pressionado para abrir mão de sua candidatura em benéfico do gen. Canrobert. Este general sempre desejou ser candidato, porém impunha a condição de candidato único, ou melhor, de união de todas as forças, exceto, é claro, as que apoiavam Juscelino, uma vez qye este sempre recusou qualquer manobra de acomodação que implicasse em uma retirada (ele e seu partido – o PSD) de sua linha de ação.


Quanto a Juarez, traído uma vez pelas manobras escusas de seus próprios aliados, lançou-se por sua conta (apoiado por dois pequenos partidos) e, assim, destruiu irremediavelmente Etelvino e, depois, Canrobert, cujas ambições liquidou, definitivamente, a 3 de julho (prazo de desincompatibilização para este).


Canrobert, que é cercado de eficiente e inteligente staff, passou a amargar a derrota, e jamais se conformou, passando, ostensiva e ativamente à solução golpista, perdidas as esperanças de uma solução política.


Daí para cá, evoluíram rapidamente os acontecimentos, que passaram a girar claramente em torno do golpe, que, segundo seus adeptos, jamais deixou de estar “marcado”, ora para datas fixas, ora para certos períodos, ora, mesmo, por horas.


É interessante assinalar que, sempre que um acontecimento político importante estava marcado, a se aproximar a data, tremenda onda de alarmismo e de intimidação era desencadeada, particularmente sobre os meios políticos. Conseguiam seus autores os resultados concretos.


Boatos, insinuações, pressões, enfim, todas as manobras terroristas (é bem o termo), obedecendo a uma técnica muito conhecida, foram bem enfrentadas. Nessas ocasiões o “golpe estava sempre iminente” ... mas nunca saiu.


Nunca se falou tanto em solução extralegal.


Porém, a verdade é que a tal solução jamais encontrou acolhida no seio da maioria responsável do povo, permanecendo propriedade e desejo exclusivo de uma minoria que é por demais conhecida.


Agitações de toda a natureza, particularmente nos campos político e militar, foram desenvolvidas mediante planejamento cuidadoso e execução sistemática. Todos os pretextos e meios foram usados, porém, o fato é que não deram resultado, já pela ausência de receptividade, já pela ação do nosso sistema, que adiante relataremos.


A proximidade do mês de agosto, pelas rememorações trágicas que encerra, criou um ambiente de clímax, e todo esse mês foi “marcado para o golpe”.


Viu-se que nada se efetivou, que passou bem, embora cheio de preocupações, pois o grande objetivo dos golpistas era criar um quadro análogo ou mesmo igual ao de agosto de 54, para reviverem a manobra que já lhes deu o sucesso uma vez.


Relembremos, rapidamente, os principais acontecimentos do período:


- Fracassam as tentativas de união nacional;


- Juarez se lança, sai Etelvino, Ademar se lança e liquida-se Canrobert;


- Crise na UDN, pequena crise no PSD, cujos “dissidentes” passam a apoiar Juarez;


- Ameaças permanentes de golpe, na Câmara é proposto por um deputado um “regime de exceção” (ditadura a curto prazo), outras tentativas de solução são imaginadas (triunviratos, pentaviratos etc., com base em “renúncia ou deposição” do atual presidente), chefes militares se pronunciam e aconselham medidas para enfrentar o “caos e a gravíssima situação nacional”;


- A UDN trabalha permanentemente para evitar as eleições. Todas as teses são agitadas: Comissão de Inquérito de Bens, cédula oficial, parlamentarismo, maioria absoluta e colegiado.


Tudo visando manter-se no poder e no governo, onde vários ministros são udenistas, outros são claramente golpistas e os restantes sem expressão política.


Todas as tentativas são feitas para criar o “ambiente de 24 de agosto de 54” e favorecer o golpe ou mesmo provocá-lo (Lacerda esforça-se na busca de um cadáver).


Particularmente no mês de agosto, a tensão foi ao auge, registrando-se:


- discurso de Canrobert no Clube da Aeronáutica, pró-golpe;


- declarações de Cordeiro, idem, manobras deste pró-golpe (no Rio);


- batalha da cédula oficial, na qual participaram todos os ministros militares, sendo a atuação do ministro da Guerra, embora patriótica e bem intencionada, foi insidiosamente deturpada pela imprensa golpista e facciosa;

- articulações de elementos militares golpistas visando desfechar movimentos, de preferência brancos e de cúpula.


Além de outras.


Entretanto, o nosso sistema, não sem um trabalho insano e lutando com grandes dificuldades foi capaz de enfrentar todas as situações e deter a onda de terror que favoreceria o golpe, e mesmo este.


Operando nas suas quatro linhas, com decisão, obstinação e inteligência:


- ampliou a sua base operacional;


- arregimentou forças amigas e dividiu forças adversas;


- penetrou fundo, particularmente na Marinha e Aeronáutica, quebrando-lhes a propalada coesão, atraindo elementos de grande valor e enfraquecendo e reduzindo de muito a capacidade de seus elementos golpistas;


- coordenou a ação da imprensa e influiu no Congresso, contribuindo para formação da reação da opinião pública, que sempre foi patente e violenta (manifestações na tribuna, jornais e movimentos pró-legalidade);


- penetrou no próprio governo, contribuindo para as recentes e últimas manifestações favoráveis à realização das eleições e à conservação da Constituição e do atual regime;


- informou, o mais possível, os chefes militares, cujos pronunciamentos em vários pontos do país, muito valor tiveram para “esfriar” os golpistas (generais, almirantes e brigadeiros, no Norte, Centro e Sul); 


- com o lançamento do “manifesto do Clube Militar”, pronunciamento de oficiais (sócios ou não) em apoio da manutenção da ordem legal e da linha de conduta esposada pelo ministro Teixeira Lott, desferiu o MMC o mais forte e positivo contra-ataque ostensivo às manobras golpistas, abalando seriamente a turma do golpe – em face do sucesso alcançado pelo elevadíssimo número de assinaturas;


- a ação desse manifesto conjugada às reações violentas da opinião pública, exteriorizadas brava e decididamente pela grande maioria da imprensa, na qual tiveram destacada atuação o Correio da manhã e o Diário carioca, bem como à fundação da Liga de Defesa da Legalidade, movimento de inegável valor, projeção e amplitude, sob comando de homens dignos, muito contribuiu para deter a vaga do golpe, então fortemente encrespada por ventos dos mais suspeitíssimos quadrantes. 


Tal foi, em resumo, a evolução dos acontecimentos no agitado período acima especificado.

3.ª parte – Síntese da situação atual


A – Ver o boletim de informações n.º 10.


B – Em complemento às informações contidas naquele boletim, acrescentaremos o seguinte:


Vencida a questão da cédula única, que, de modo algum satisfaz o bloco udeno-corono-golpista, segundo eles, não é capas de evitar a “fraude” e a “corrupção”, apesar das afirmativas em contrário, particularmente dos magistrados, passou o citado bloco a “operar” outros pretextos.


Assim, as teses do parlamentarismo e da maioria absoluta foram agitadas sem sucesso.


Entra agora em cena o colegiado, para qual os prognósticos não são bons. Mas é bom pretexto, e, por isso, vai ser explorado.


Pretexto, todavia, melhor, por servir indiretamente ao golpe, é o propalado acordo dp PSD-PTB com o comunismo.


O MNPT é encarado como antena ostensiva do PCB, e, dado o apoio que dá aos srs. Juscelino e Jango, serve, sob medida, à exploração.


Todos sabemos que o comunismo é o ponto chave e último recurso para se tentar a formação de um quadro propício ao golpe de Estado.


Foi assim em 37 (Plano Cohen); assim será tentado agora (Plano Cohen n.º 2, modelo 1955, em preparação).


Nos últimos dias, um roubo de armas e munições em depósito do Exército está sendo desviado de fato meramente policial e até comum para servir a finalidades políticas.


Os elementos interessados na manobra são os mesmos, e o deputado Lacerda chegou a levar para a Câmara e exibi-las, armas que não pertencem ao Exército e que disse apreendidas por jornalistas de seu jornal (Tribuna da Imprensa).


Procurando ligar o roubo das armas a indivíduos ou partidos políticos (excluídos, é claro, a UDN e partidos e candidatos que não interessam), tais elementos visam o recrudescimento da onda de terror e a formação do ambiente nas Forças Armadas para justificar uma solução extralegal com sua intervenção.


A proximidade de 3 de outubro, com a certeza de derrota quase inexorável, levará os golpistas ao desespero capaz de “qualquer coisa” que implique em favorecer a sua sede de mando e o desejo insopitável de se conservarem no poder que, por processo eleitoral democrático e normal, jamais conservarão.


Entre serem alijados do poder, e mergulhar o país até mesmo em uma convulsão, não hesitarão um momento sequer.


No presente momento, a situação é de calma, pelo menos aparentemente.


Os fatos a assinalar são os seguintes:

1 – Favoráveis:


- Os candidatos estão empenhados, totalmente, nas respectivas campanhas;


- tudo está preparado para a realização das eleições a 3 de outubro, inclusive a questão da cédula única que, em grande parte, relaxou a tensão;


- as reiteradas declarações do ministro da Guerra em apoio à manutenção da ordem legal;


- declarações de Amorim do Vale, bastante tranqüilizadoras e que refletem um acentuado recuo das suas disposições, que sempre foram nitidamente golpistas; para isso muito contribuiu a penetração do nosso sistema na Marinha, quebrando o ímpeto dos seus golpistas e dividindo suas forças;


- no Exército, amplia-se e se consolida cada vez mais a nossa base, tanto na cúpula, como na oficialidade em geral, como nos elementos de força;


- na Aeronáutica, conseguiu-se penetrar fortemente, o brigadeiro Eduardo Gomes perde terreno e valiosos elementos já se manifestaram e se ligaram ao nosso sistema; aliás, aquele brigadeiro, como ministro, foi o único ministro militar que não se manifestou – permanecendo calado, “está em tudo e não está em nada”, e, cremos, jamais se definirá claramente;


- ambiente geral, no Congresso, imprensa e povo, de reação e contrário a qualquer golpe; nitidamente definido pela realização das eleições.

2 – Desfavoráveis:


- A questão do propalado acordo com comunistas, muito propícia á exploração em proveito de golpes, inclusive à preparação de um novo Plano Cohen;


- a questão do MNPT, que se enquadra na questão acima e dela é inseparável;


- a candidatura do sr. João Goulart, sempre em pauta para qualquer exploração, particularmente em ligação com a questão “comunismo”: aliás, a obstinação contra esse candidato prende-se à certeza de que, eleitoralmente, tem acentuadas possibilidades de ser eleito;


- a intensificação das manobras e campanhas pró-golpe, dada a proximidade da data de 3 de outubro;


- a agitação em torno do colegiado, último recurso revestido de solução legal, como capaz de resolver a “gravíssima situação nacional” (em realidade, capaz de resolver o problema do bloco udeno-corono-golpista);


- o retorno ofensivo à Comissão de Investigação de Bens, visando “crucificar” determinados candidatos, incompatibilizando-os perante a opinião pública, e atacá-los após as eleições, se forem eleitos;


- os esforços feitos para envolver, especialmente o sr. João Goulart, no inquérito mandão instaurar para apurar a aplicação de verbas do Fundo Sindical em pretensas manobras de caráter político, com a finalidade clara de procurar enredar nas malhas de um processo judiciário aquele candidato, criando para o mesmo uma situação de vulnerabilidade explorável.


A par dessas informações, deve-se ainda assinalar o fato de que a doença e conseqüente afastamento do general Canrobert da atividade político-militar deixou o grupo por ele liderado em situação bastante singular.


Não se pode saber ao certo que rumo tomará, porém o que parece fora de dúvida é que, embora sem chefe ostensivo, não desistirá de continuar no seu trabalho em prol do golpe. Talvez venha a se unir a algum grupo, parecendo improvável que adira a Juarez, dado o mal que este causou ao gen. Canrobert. O mais certo é que trabalhe sozinho, em benefício de solução própria, ou então adote o colegiado, pelo menos aparentemente.

Em conclusão:

 
1.º - A situação é de calma relativa, tudo indicando que as eleições serão realizadas a 3 de outubro, normalmente, sob garantia do governo;


2.º - não é provável que algum ato de subversão, branca ou armada, seja desencadeado até aquela data, não sendo porém de desprezar alguma possibilidade de tentativas nesse sentido, dado que, se nada for feito, isto equivale a um golpe mortal para as aspirações dos golpistas; á proporção que o tempo avança, mais se acentuam os prognósticos de derrota para os mesmos;


3.º - indícios seguros de que uma possibilidade não deve ser desprezada são:


- a sistemática da campanha golpista, que ás vezes decresce, mas nunca cessa;


- a busca incessante de pretexto para fomentar o jogo do golpe, atualmente consubstanciada em três pontos principais: questão do pretenso acordo com os comunistas (MNPT), roubo de armas e emenda do colegiado.

4.ª parte – Situação futura (previsões)


Admitimos, como base de suposição, que até 3 de outubro nada será feito para evitar as eleições, e que estas se realizarão o mais normalmente possível.


Seguir-se-ão então duas fases:


1.ª fase – pós eleições até a posse


2.ª fase – após a posse (novo governo)

1.ª fase – Pós eleições até a posse


Compreenderá dois períodos:


1.º período – imediatamente após as eleições


2.º período – proximidade da posse.

1.º período – Imediatamente após as eleições


Compreenderá os trabalhos de apuração, divulgação de resultados, impugnações, chicanas etc.


Esse período se prestará à tumultuação ,e uma onda de descrédito nos resultados poderá ser lançada. Tudo está feito para demonstrar que houve “fraude e corrupção” em tal escala que os resultados do pleito não correspondem à realidade.


Claro está que isto será feito apenas para os candidatos que não convêm aos golpistas.


Preparar-se-á, assim, o ambiente propício para o desencadeamento do segundo período, isto é, desde que os resultados sejam incriminados de “ilegítimos”, os candidatos eleitos “não tomarão posse” (legalidade e legitimidade).


O caso específico a focalizar é o do general Juarez.


Caso esse candidato seja derrotado, passará a ser o principal agente e beneficiário da onda de tumultuação e descrédito dos resultados.


O bloco udeno-corono-colpista tem esperanças de que o candidato Juarez poderá, se derrotado, ingressar nas suas hostes e tornar-se o chefe militar de que precisam.


Simultaneamente, a emenda do colegiado deverá estar agitando o Congresso.


Esforços finais serão feitos para que os ministros militares sejam arrastados na crista da onda.


Finalmente, o propalado acordo com os comunistas, o MNPT, e o nome Jango Goulart serão os motivos mais visados para agravar a situação. Nesta altura, o Plano Cohen n.º 2estará pronto para ser usado.


Convém assinalar que a questão dos bens dos candidatos, assim como processos judiciários a que alguns estarão sujeitos ou por sujeitar, serão também focos de permanente agitação.


Nesse período, entretanto, não parece provável que um golpe seja desencadeado, porém que será dedicado à grande atividade para preparação do mesmo que, se tudo se passar como aqui é previsto, estará então, “realmente iminente”, mas, terá que, já então, passar por cima do voto da maioria do eleitorado.

2.º período – Proximidade da posse


Conseqüência imediata da agitação e preparação do 1.º período, será o período agudo e o mais perigoso de todos.


Tumultuados os resultados das eleições, incriminados de “ilegítimos” os legalmente eleitos, feita a agitação tremenda em torno dos mais variados pretextos, desencadeado p Plano Cohen n.º 2, tudo somado a uma frenética e desesperada tentativa de “queimar o último cartucho” para conservar o poder, é muito provável que, finalmente, um golpe seja tentado.


Se branco ou armado, não é possível precisar, porém a nossa convicção é que muito dificilmente será armado, uma vez que, se assim for, as conseqüências serão imprevisíveis e aqueles que o desencadearem não serão por ele beneficiados: os dirigentes golpistas mais inteligentes sabem disso.


De outro lado, não parece haver mais tempo suficiente para um montagem de vulto quanto às Forças Armadas, devendo a ação de força se buscar em pequenos efetivos.


Mais provável é um golpe branco, à semelhança do de 37, na presunção de que um blefe (como 24 de agosto) dê resultado e que, diante do “fato consumado”, haja um “conformismo e acomodação” geral, visando evitar maiores males para o país, cuja situação, desgovernado como está, vai de mal a pior.


Os articuladores e beneficiários serão os mesmos de sempre, bloco udeno-corono-golpista, acrescido dos derrotados.


Segundo idéias já expedidas por elementos do grupo udeno-corono-golpista, podemos adiantar algumas das suas “soluções” para o golpe:


1.º - Deposição de Café Filho com assunção de uma junta militar;


2.º - “Renúncia” de Café e, em seguida, de Carlos Luz e Linhares, com assunção de um triunvirato (ou pentavirato, ou qualquer outro virato, inclusive com civis);


3.º - Instituição de um governo colegiado (número variável de membros);


4.º - Instalação de uma ditadura, pura e simples, à base coronéis.


Além de outras.

Contra tudo isso se impõe que o nosso sistema (MMC):


1.º - se mantenha permanentemente montado em alerta, tal como está;


2.º - que se amplie cada vez mais; reajusta seu dispositivo; concentre seus meios; e esteja pronto para atuar a qualquer momento;


3.º - que os partidos e a opinião pública estejam prontos para “cobrir” a nossa ação militar;


4.º - que todos os comandos tenham prontos seus planos de ação e que, no caso de golpe, ponha-nos em execução sem esperar uns pelos outros;


5.º - que, tanto, quanto possível, haja permanente contato e informações entre os componentes do sistema (intercâmbio de informações). 


Somos de opinião que será preferível arrostar com os riscos de uam revolução a permitir que uma “minoria ousada, incapaz e de índole totalitária”, se aposse do Brasil para mergulhá-lo na mais negra das ignomínias, fazendo tábua rasa da vontade expressa pelo voto livre de milhões de brasileiros.

2.ª fase – Após a posse (novo governo)


Admitindo-se que um novo governo, eleito e proclamado em face do resultado do pleito de 3 de outubro, tome posse regularmente, não convém, no momento, fazer previsões, pois serão ainda muito prematuras.


Podem, entretanto, ser feitas algumas indicações como as seguintes:


1.ª – Excluídos Juarez e Plínio, qualquer dos candidatos, se eleitos, terá que enfrentar muito mais do que uma oposição.


Terá pela frente uma forte e violenta campanha do tipo da que, em 54, foi desfechada contra Vargas.


Chefiado possivelmente por Juarez (e outros generais como Cordeiro) e o brigadeiro, um bloco político-militar tentará repetir a manobra que derrubou Vargas, caso não o consiga, irá á revolução, sem dúvida alguma. Para servir de fundo permanente à campanha, estará presente o nome de João Goulart.


O que se pode afirmar e garantir é que o Movimento Militar Constitucionalista (MMC) está e estará em condições para dar apoio decisivo e franco e total ao novo governo; acabando de vez com ameaças e intimidações de toda a ordem e aniquilar qualquer tentativa do frustrado grupo udeno-corono-golpista.


2.ª Caso se trate de um novo governo do tipo Juarez ou do tipo extralegal, então, absolutamente nenhuma indicação poderá ser feita.


Simplesmente não se pode prever que irá acontecer.

M.M.C.

“Anexo nº 2

Panfleto da Cruzada Democrática, provavelmente dos primeiros meses de 1954.

Cruzada Democrática

Proclamação aos consócios do Clube Militar


O Clube Militar, centro de nossas atividades sociais e receptáculo das legítimas aspirações da nossa classe, deve ser, por tradição e imperativo de seu próprio prestígio, uma sociedade coesa e harmônica. Sobre esta premissa repousou a memorável Proclamação de 1951 com que iniciamos uma campanha que se tornaria, em pouco tempo, o mais notável e o mais legitimamente democrático movimento de opinião já registrado no Clube Militar. A esmagadora vitória de maio de 1952 teve por abono um programa que defendia a coesão em lugar da cizânia, e que prometia lutar pela fidelidade aos postulados democráticos, aos quais é leal a considerável maioria dos associados. Tendo surgido como um movimento de luta, visando a corrigir e a sanear, a Cruzada Democrática se opunha, então, realizar “uma recuperação integral da harmonia entre os companheiros, do merecido conceito da agremiação, e de seu passado democrático a serviço da nação”.


A Cruzada Democrática não se arroga, nem jamais se arrogou, qualidades de mentora da diretoria do Clube Militar. Sua atividade se faz sentir à época mesma das eleições bienais, quando destas participa ativamente em defesa de uma linha de conduta e de um programa estritamente democráticos, estruturados à base de prévia e ampla consulta de caráter nacional. Daí resulta um compromisso mútuo: a Cruzada, após a aceitação do seu programa, ausculta a opinião de seus componentes e todos os recantos do país, para compor a chapa de candidatos, e estes, ao aceitarem a sua candidatura, fazem-no em função do programa aprovado. Hoje podemos verificar que a atual diretoria cumpriu aquela finalidade saneadora do programa de 1951, no sentido da “recuperação integral”. O quadro magnífico de paz e de tranqüilidade da família militar responde pela harmonia entre os consócios e pelo conceito do Clube. A linha de conduta intransigentemente séria e austera, seguida em 52-53, impediu fosse o Clube Militar arrastado ao torvelinho das paixões partidárias, mantendo intocado o prestígio da associação, com inegáveis reflexos sobre o nome das Forças Armadas, doutro modo jogados ao paul das intrigas políticas, sacrificadas á sanha dos faccionismos e servindo de escudo às ambições inconfessáveis.


Infelizmente, nada obsta a que, para atender propósitos pessoais escusos, se pretenda lançar novamente o Clube Militar no campo perigoso dos partidarismos, dos sensacionalismos e da agitação, que se fazem à custa da total subversão dos princípios da hierarquia e da disciplina. Há quem deliberadamente confunda o ambiente de tranqüilidade em que vivemos com marasmo e apatia, o respeito às disposições estatutárias com opressão pessoal, e a linha irrepreensível de austeridade e de ética profissional com ausência de evolução, e o alvoroço e a agitação pelo trabalho realizador.


Reafirmamos não ser mentores nem servos da diretoria do Clube Militar, mas muito nos apraz verificar que aquele compromisso mútuo a que nos referimos foi honrado, e que hoje temos um Clube Militar afastado das competições partidárias, pautando sua conduta em consonância com as rigorosas normas de ética militar, e não um centro de agitação que usasse os anseios da classe como bandeira de luta desagregadora. Por isso volta a Cruzada Democrática a se dirigir aos associados do Clube Militar, certa de que não traiu o programa de 1951, ao qual se mantém severamente fiel, tanto que, neste ensejo, faz uma reafirmação dos seus ideais e de seu programa.


No aspecto ideológico, hoje como ontem, mantemo-nos em posição de equilíbrio, repelindo os regimes de deificação do homem, qualquer que seja sua inspiração. Fiéis aos compromissos que, como oficiais, assumimos para com a nação, nossa política é, antes de tudo, a do Brasil! Somos nacionalistas. Com isso dizemos tudo. Não há necessidade de adjetivações que modifiquem, limitando, o sentido do vocábulo. Porque não é nacionalista a atitude exarcebada dos xenófobos, vivendo de um primarismo tribal com base no ódio ao alienígena, e tendendo pura e simplesmente ao isolacionismo utópico e anacrônico. Somos nacionalistas, sim, porque na solução de qualquer problema do país, particularmente dos de base, lutamos e lutaremos para que o alto interesse nacional se sobreponha aos de indivíduos ou grupos. E hoje, como em 1951, estaremos vigilantes face às manobras ou pretensões imperialistas, no campo econômico assim como no político.


No aspecto do programa de luta, somos pela defesa dos legítimos interesses das classes armadas, e pelo bem-estar social dos nossos camaradas, salientando que muito se está por fazer neste sentido, e que deve ser feito o mais cedo possível. Por isso a Cruzada Democrática se mantém na firme convicção de que o Clube Militar deve continuar estudando os diversos problemas que dizem respeito às justas aspirações de seus associados da reserva e da ativa. E que, os tendo estudado, e concluído quanto às soluções mais viáveis, apresente-as às autoridades competentes como forma de colaboração leal e espontânea. Até aí vai o grau de nossa liberdade de oficiais, pois que inadmissível seria tentar impor soluções aos poderes constituídos da República, transformando-nos em um super-Estado de mercenários armados!


A assistência social tem, em nosso programa, prioridade adequada, visando proporcionar uma elevação do nosso baixo padrão de vida atual. O Departamento Cultural, como decorrência de nossa definição nacionalista, tem relevante papel. Cabem-lhe a análise e a difusão de estudos referentes aos grandes problemas de interesse nacional, tais como a industrialização de nossas riquezas minerais, a exploração de nosso potencial energético, questões educacionais e outros assuntos de interesse patriótico de nossa classe.


Ainda deverá ser encarada a ampliação dos diversos departamentos, de modo a se tornar mais efetiva e concreta a atuação de nosso Clube junto aos camaradas que servem longe da capital federal.


No tempo oportuno apresentará a Cruzada Democrática, e minúcias, o seu plano no sentido de tornar realidade as idéias acima expostas, servindo-se, precisamente, das sugestões e críticas resultantes da ampla consulta que fará aos camaradas de todo o Brasil. Por isso mesmo, não traz a Cruzada Democrática a prévia indicação de nomes. Eles surgirão das preferências manifestadas pelos associados, onde quer que haja um quartel, como ainda entre todos os companheiros que, tendo dado tudo à pátria, gozam agora o merecido descanso da atividade.


Para concretizar tais propósitos, porém, é absolutamente imprescindível que seja eleita em 1954 uma chapa cujos membros não somente concordem com nossos princípios, como neles estejam plenamente integrados.


A fim de coordenar os trabalhos, tendo como objetivo as eleições de 1954, já se encontra instalado um diretório central, e estão sendo constituídos diretórios regionais, comissões de guarnição e comissões especiais da Marinha, da Aeronáutica e da reserva à semelhança do que foi feito vitoriosamente em 1953. E, para fazer face às despesas decorrentes, recorremos como então, à venda de bônus sob controle e fiscalização rigorosas.

A Cruzada Democrática se sente desvanecida de, novamente, ter encontrado guarida no Clube dos Oficiais reformados e da Reserva das Forças Armadas, que é a casa sagrada de o onde o ínclito marechal Deodoro da Fonseca saiu à rua, para proclamar a República em 1889. E é por uma grata coincidência que, como em 1952, sai desse tabernáculo histórico a mensagem da Cruzada Democrática aos consócios do Clube Militar, conclamando-os a votar nas eleições de 1954:

- pela união e harmonia do quadro social;

- pela defesa serena mas eficaz dos anseios da classe, sem quebra de sua compostura ou comprometimento da ética militar;

- pela solução realmente nacionalista dos interesses da pátria;

- pela grandeza e prestígio crescente do Clube Militar, sob o domínio da democracia brasileira.

Diretório central

Gen. Manuel Henrique Gomes                             Maj. Domingos José Fedulo

(Pres.)                                                                    Maj. Mário Marques Ramos

Gen. Osvaldo Nunes dos Santos                           Maj. Carlos Meira Matos

Cel. Siseno Sarmento                                            Maj. Jarbas Gonçalves Passarinho

Cel. Olímpio de Sá Tavares                                  Cap.-corv. Júlio de Sá Bierembak

Ten.-cel. Antônio Marque de Amorim                 Cap.-ten. Colombiano Vasques Negrão

Ten.-cel. Clóvis Bandeira Brasil                          Cap. Horácio Francisco Boscardini  

Ten.-cel. Aércio Rebouças                                   Cap. Eloi Jacinto de Morais  

Ten.-cel. Ovídio Saraiva de Carvalho Neiva        Cap. Odim B. de Albuquerque Lima

Ten.-cel. Demóstenes Américo da Silva              Ten. Joeni Mercadante

Ten.-cel. Walter de Meneses Pais                         Ten. Nervers Hugo Cravo de Almeida 

Ten.-cel. Sílvio Couto Coelho da Frota                Ten. Doroteu Costa

Ten.-cel. av. Hamelt A. Estrela                             Ten. José Lourenço

Maj. Hilnor Canguçú T. de Mesquita

Anexo nº 3

Memorial dos Coronéis

Secreto

A S. Excia. O sr. General ministro da Guerra

Aos Exmos. Srs. Generais chefes do EME

Chefes do DTP e do DGA, comandantes de zona militares

Oficiais superiores que se julgam credenciados por todo o seu passado militar, sentem-se no iniludível dever moral, por lealdade aos chefes e consciência de suas próprias responsabilidades perante os subordinados, de submeter à consideração do Alto Comando a presente exposição dos graves problemas com que se defronta o Exército nesta hora de sérias apreensões.

O descontentamento e as inquietações que lavram entre os quadros permanentes e semipermanentes, sobretudo nos postos menos elevados, estão a criar perigoso ambiente de intranqüilidade, agravado pelo enfraquecimento da confiança nos chefes, que já se esboça e amplia. O desestímulo e o conseqüente arrefecimento do entusiasmo pelos deveres profissionais ameaçam de estagnação duradoura a máquina militar, entorpecida em sua eficiência pela deterioração das condições materiais e morais indispensáveis a seu pleno funcionamento. Prenuncia-se indisfarçável crise de autoridade, capaz de solapar a coesão da classe militar, deixando-a inerme à manobras divisionistas dos eternos promotores da desordem e usufrutuários da intranqüilidade pública. E, com o comunismo solerte sempre à espreita, serão os próprios quadros institucionais da nação ameaçados, talvez, de subversão violenta.

Urge, pois, se promova decidida  campanha de recuperação e saneamento no seio das classes armadas. E é para apoiar tal campanha – cujos fins imediatos visarão, por certo, a revigorar o respeito ao princípio de autoridade e aos sadios postulados da disciplina – que reafirmamos aos altos chefes responsáveis o nosso firme propósito de secundá-los, por todos os meios a nosso alcance, na restauração dos elevados padrões de eficiência, de moralidade, de ardor profissional e dedicação patriótica que, em todos os tempos, asseguraram ao Exército respeito e prestígio na comunidade nacional.

Estamos certos de que, para garantir, de início, o clima espiritual indispensável à realização de um amplo e fecundo programa, bastará, com medidas efetivas e imediatas, seja dado público testemunho, cabal e positivo, da firme decisão de solucionar os sérios problemas – causas profundas e reais da crise que já se delineia e seria erro ou imprevidência não querer enxergar.

É bem verdade que, dentre esses problemas todos um dos mais sérios é o do aparelhamento real do Exército para o cumprimento, a qualquer instante, das indeclináveis missões que lhe cabem. Generaliza-se – triste é confessá-lo – o sentimento de que temos mesmo involuído quanto à preparação dos quadros e da tropa, assistência aos conscritos, manutenção e renovação do equipamento militar. E tal sentimento, aliado à consciência do quanto já pesam as instituições armadas no orçamento minguado de uma nação ainda pobre, tem servido para motivar o mais sério desalento, ainda mais ressentido ante o surpreendente dos vultosos fundos atribuídos largamente a outras forças armadas, fora de qualquer planejamento equilibrado e de conjunto.

A inadequação e precariedade das instalações em todo o território nacional, quartéis insuficientes, velhos ou de empréstimo, ausência de depósitos até mesmo com risco da segurança de vidas, deficiência e desaparelhamento dos hospitais, o pouco que ainda temos – se excetuadas luxuosas construções do Serviço de Intendência – condenado à ruína pela exigüidade dos recursos atribuídos à sua conservação; fardamento das praças comprovadamente inadequado, equipamento bélico em grande parte obsoleto, material motomecanizado a deteriorar-se por falta de meios indispensáveis à sua manutenção racional, inexistência de material de comunicações até mesmo nas unidades especializadas; a tropa mal-assistida e pior enquadrada, devido à crônica escassez de quadros subalternos e de monitores, e com sua instrução prejudicada por dificuldades de toda ordem, inclusive a já quase irremediável carência de terrenos apropriados aos exercícios de campanha; agravado, dia a dia, o problema do recrutamento de graduados e especialistas; relegado a plano secundário o aperfeiçoamento profissional dos quadros; estimulado o êxodo de oficiais para fora das unidades de tropa e sobrecarregadas a cadeia de comando e a administração por uma pletora de órgãos de atribuições mal delimitadas: tais os sintomas e índices mais alarmantes do grau de despreparo a que atualmente chegamos. É bem verdade que para tanto concorreu uma lamentável conjuntura de circunstâncias, fazendo com que, ao acelerar-se, embora desordenadamente, o ritmo de desenvolvimento do país, acarretando profundas transformações na ordem social e econômica ao impacto da dinâmica convivência mundial, menos pudesse o Exército, à míngua de recursos e consciente das dificuldades financeiras que vêm atormentando a nação, aparelhar-se à altura de suas novas, mais amplas e mais complexas responsabilidades. E nos deixamos ficar retardatários em meio ao progresso do país.

Vasto e demorado só poderá ser, porém, um programa de empreendimentos que vise à recuperação do tempo perdido, alcançando o Exército no nível de eficiência e preparação que dele estão a exigir os altos imperativos da segurança nacional. Ora, para tanto, o que mais importa no momento é restabelecer a coesão do conjunto, reforçar os laços de disciplina e de confiança mútua, dar remédio justo aos anseios bem-motivados, às preocupações bem fundamentadas, ao descontentamento bem-justificado, robustecendo a classe contra tendências desagregadoras de qualquer natureza. E tanto mais urge fazê0lo, quanto a ameaça sempre presente da infiltração de perniciosas ideologias antidemocráticas ou do espírito de partidarismo político, semeador de intranqüilidade e conflitos, cada vez mais avulta na hora presente, estimulada ao calor das paixões e das ambições sempre exacerbadas em períodos pré-eleitorais.

Sem dúvida, o que mais está a alastrar o desânimo e o descontentamento entre os jovens oficiais, não é tanto a falta de perspectivas mais amplas de carreira, que leis e mais leis de onerosas reestruturações nunca poderão assegurar, se não apoiadas em rigoroso e justo processo de rejuvenescimento dos quadros que tanto tarda entre nós; mas, sobretudo, a chocante e injustificável disparidade de acesso entre as diversas armas e serviços que dia a dia se agrava, com as mais danosas repercussões para a coesão e moral do corpo de oficiais, sem que providências efetivas sejam tomadas para eliminá-la de vez ou, pelo menos, atenuá-la a limites toleráveis. Daí a descrença, prenunciadora de graves tensões, que vai assaltando o espírito da oficialidade jovem, não mais convicta de encontrar em seus chefes, mesmo naqueles que de mais perto podem sentir-lhes os problemas, os defensores serenos, mas, intransigentes de suas justas aspirações.

E, por outro lado, a inflação desmesurada dos altos postos que está á traduzir-se em perigoso desprestígio da autoridade – o excesso dos quadros superiores numa estrutura que, por modesta, não lhes pode oferecer, a todos, funções compatíveis com a sua hierarquia, acarretando perda de eficiência do conjunto, propiciando o ócio remunerado e oferecendo, assim, lamentável exemplo aos olhos de todos os subordinados. Ressente-se com isso a solidez de toda a estrutura militar, afetada simultaneamente no princípio da autoridade e nos laços de confiança que fundamentam a disciplina consciente, como se não bastasse ainda i espetáculo pouco salutar das carreiras vertiginosamente feitas na reserva,a  coberto de leis em extremo generosas que multiplicam e barateiam os postos máximos da hierarquia, com desprezo até das mais elementares restrições vigentes para o acesso na atividade.

Infelizmente, não são apenas essas as causas principais da intranqüilidade e descontentamento que se vão difundindo por todo o Exército.

A emigração de militares para cargos civis sempre melhor remunerados, onde, dissociados dos interesses profissionais e dos problemas de sua classe, nem sempre se podem conservar imunes às intrigas da política partidária e ficar inteiramente a salvo da onda de corrupção administrativa, que acende escândalos nas manchetes dos jornais - de tudo isso advindo incalculáveis prejuízos ao prestígio das Forças Armadas -, cada vez mais inquieta os que preferem se dedicar inteiramente aos afazeres profissionais, principalmente porque aquelas funções, consideradas com grande liberalidade como de interesse militar, habilitam seus detentores a concorrer às promoções e comissões diversas, como se permanecessem no serviço das armas, aproveitando-se, ademais, muitos deles de tão singular situação para auferirem vantagens, ora de ordem militar, ora de caráter político.

O clima de negociatas, desfalques e malversação de verbas que infelizmente vem, nos últimos tempos, envolvendo o país e até mesmo o Exército, está, por outro lado, a exigir-se se oponham barreiras que lhes detenham o transbordamento dentro das classes armadas, cujo padrão de honestidade de decoro administrativo, acima das mais leves suspeitas ou críticas, só se poderá manter-se, além de rigorosas normas de administração e controle, vigorar alerta um espírito coletivo de decidida contenção e repulsa contra quaisquer desmandos ou falências morais, sobretudo na gestão dos dinheiros públicos.

A falta de aparelhamento eficiente dos órgãos de assistência social, reconhecidamente incapazes de atender às necessidades dos militares e suas famílias, com presteza, reais facilidades e nas condições vantajosas que deles seria justo esperar, vem acrescendo as dificuldades de vida com que lutam, principalmente, os oficiais subalternos, subtenentes e sargentos, distraídos de suas tarefas e perturbados no cumprimento de seus deveres profissionais pelas múltiplas preocupações que decorrem da obrigação moral de assistir aos seus familiares na satisfação das mais elementares necessidades de subsistência. E não fora tão grave e premente esse problema, se não assistíssemos à compreensão cada dia maior do padrão de vencimentos militares ante a espiral inflacionária dos preços e se, ademais, não perdurassem flagrante e acabrunhadora, eterna disparidade em relação ao pessoal das outras forças armadas que Têm asseguradas, onde quer que seja, condições de vida muitíssimo superiores.

Sabido é que em todas as guarnições, embora em escala variável, lutam os militares de terra com dificuldade cada vez maiores para a manutenção de um padrão de vida compatível com sua posição social. Ante as reconhecidas aperturas do erário público, importaria isso nada mais do que num sacrifício maior a que. De espírito alevantado, se sujeitariam todos, não estivessem agora outros problemas de muito maior profundidade, tais como os apontados anteriormente, a disseminar perniciosa onda de ceticismo utilitarista e a corroer a crença nos altos valores morais que são, de fato, o sustentáculo das instituições armadas.

Perigosas só poderão ser hoje, portanto, nos meios militares, as repercussões que já se pressentem e anunciam, de leis ou decisões governamentais que, beneficiando certas classes ou grupos, acarretarão pronunciado aumento do custo já insuportável de todas as utilidades. A fixação de altos padrões de vencimentos para os funcionários diplomados em cursos superiores – vencimentos que se duplicarão ao cabo de alguns qüinqüênios – caso não promova injustificável disparidade entre militares e civis, só poderá, através de emendas apressadas introduzidas nas Casas do Congresso sem maior exame de todas as suas conseqüências, redundar em outra série de males e desníveis dentro da própria classe militar. E a elevação do salário mínimo a nível que, nos grandes centros do país, quase atingirá o dos vencimentos máximo de um graduado, resultará, por certo, se não corrigida de alguma forma, em aberrante subversão de todos os valores profissionais, estancando qualquer possibilidade de recrutamento, para o Exército, de seus quadros inferiores.

Ante a gravidade da situação que se está a criar para breve, impõe-se alerta corajoso, pois não se poderá prever que grau de dissociação serão capazes de gerar, no organismo militar, as causas múltiplas de tensões que, dia a dia se acumulam.

E é, preocupados e justamente alarmados ante perspectivas tão sombrias, que nos animamos a trazer aos altos chefes responsáveis, leal e francamente, esta exposição, a nosso ver, fidedgina do ambiente em que, na hora presente, se debate o exército, cujos quadros só devem aspirar a velo reintegrado na antiga tradição de austeridade, de eficiência; coesão e consciência profissional, que dele sempre fizeram o baluarte e o guardião da nacionalidade brasileira.

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1954 
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� Comandante da Zona Militar do Centro (1950-51 e 1953-54), Comandante da Zona Militar do Sul (1954), Chefe do D.G.A.Ex. (1955), Chefe do EME (1955), Chefe do EMFA (1956).


� Candidato à presidência da República pela UDN em 1945 e 1950.
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� PEIXOTO, Antônio Carlos. Op. cit. p. 100.


� ROUQUIÉ, Alain  O Estado Militar da América Latina. São Paulo: Alfa-ômega. 1982. p. 329.


� Ibidem, idem.


�  MARTINS FILHO, João Roberto .  In FERREIRA, Jorge e DELGADO, Lucília de Almeida Neves (Org.). Op. cit. p. 114.


� LAMARÃO, Sérgio. Cruzada Democrática. In. ABREU, Alzira Alves de. et. al. op. cit.





